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MPRJ obtém manutenção da liminar que 

determina adoção de medidas para 

melhorias no Complexo Imunana-Laranjal

MPRJ obtém decisão que determina ao 

Inea e à Cedae a adoção de medidas para 

melhorar a qualidade do Complexo 

Imunana-Laranjal



SISTEMA IMUNANA LARANJAL
Gestão e licenciamento ambiental

Ação Civil Pública

Processo n. 0236902-67.2017.8.19.0001



Firme nessa ordem de ideias, o MPRJ invocou a jurisprudência,

especialmente a do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ, REsp nº

769753/SC, 2ª Turma, Min. Herman Benjamin, DJe 10/06/2011), que tem

sinalizado no seguinte sentido:

“(...) ante o ‘princípio da melhoria da qualidade ambiental’, adotado

no Direito brasileiro (art. 2°, caput, da Lei 6.938/81), inconcebível a

proposição de que, se um imóvel, rural ou urbano, encontra-se em região

já ecologicamente deteriorada ou comprometida por ação ou omissão de

terceiros, dispensável ficaria sua preservação e conservação futuras (e,

com maior ênfase, eventual restauração ou recuperação)”.

(...) IMPORTÂNCIA DA ÁGUA 2. Indiscutível que sem água não há vida.

Por força de lei, abastecimento público é uso prioritário por excelência dos

recursos hídricos (art. 1º, III, da Lei 9.433/1997). Logo, qualquer outro

emprego da água, de suas fontes e do entorno dos rios, lagos,

reservatórios e fontes subterrâneas que venha a ameaçar, dificultar,

encarecer ou inviabilizar o consumo humano, imediato ou futuro, deve

ser combatido pelo Estado, na sua posição de guardião maior da vida

das pessoas, com medidas enérgicas e eficazes de prevenção,

fiscalização, repressão e recuperação. (...). STJ, REsp 1376199 / SP, T2 -

SEGUNDA TURMA, Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 07/11/2016.



Segundo o ‘Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento

dos Recursos Hídricos 2018’ (WWDR 2018, Resumo executivo, p. 2),

“ampliar o uso das ‘Soluções Baseadas na Natureza’ será um ponto

central na realização da Agenda 2030 para o Desenvolvimento

Sustentável”.

Do mesmo Relatório, especialmente festejado por ocasião da realização

do 8º Fórum Mundial da Água em Brasília, constou que as “abordagens

tradicionais (business-as-usual) não permitem que a segurança hídrica

sustentável seja alcançada”, sendo certo que as “SbN trabalham com a

natureza, não contra ela e por isso oferecem meios essenciais para ir

além das abordagens tradicionais para aumentar os ganhos em

eficiência social, econômica e hidrológica, no que diz respeito à

gestão da água” (p.2).

“as SbN são especialmente promissoras na obtenção de progressos

em direção à produção alimentar sustentável, à melhora dos

assentamentos humanos, ao acesso ao fornecimento de água

potável e aos serviços de saneamento, e à redução de riscos de

desastres relacionados à água. Elas também podem ajudar na

resposta aos impactos causados pela mudança climática sobre os

recursos hídricos”. (WWDR 2018, Resumo executivo, p. 2).



Analisando-se a petição do MP de fls. 1099 e s., vislumbra-se a
razoabilidade da medida liminar requerida, mais restritiva do que a pedida
na inicial e que não afeta o abastecimento de água, medida essa que
impõem obrigações aos réus que há muito já deveriam estar sendo
observadas e que são exigências que visam o cumprimento de medidas
concretas para a preservação do meio ambiente e que também permitirão
manter em operação ideal o sistema de coleta e abastecimento de água.

Isto posto, defiro a liminar requerida às fls. 1099/1104 pelo MP para
determinar aos réus, conforme a atribuição de cada um: 1) o
monitoramento da qualidade da água a montante e a jusante do
barramento do `Complexo Imunana-Laranjal, de acordo com as normas
legais e regulamentares, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo certo que tal
obrigação deverá ser formalmente incorporada no licenciamento do
empreendimento/atividade, principalmente nos atuais e futuros atos
autorizativos (vg. Licença de Operação e Outorga) ...

Decisão judicial (7ªVFP)



...2) que elaborem e apresentem em Juízo, no prazo de 45 dias, projeto
de reflorestamento (plantio e manutenção) do entorno (vg. FMP) do Canal
de Imunana, sendo que o conteúdo mínimo deverá corresponder ao quanto
contido na condicionante da Licença de Operação nº IN024701, no Relato
Técnico INEA nº 26.642 (fls.60/63 dos autos) e na Informação Técnica
constante de fls.225/237 dos autos; e ainda o reflorestamento de conteúdo
adicional - cuja metodologia, cronograma e detalhamento deverão ser
submetidos, discutidos e aprovados no âmbito do Comitê da Bacia
Hidrográfica da Baía de Guanabara (CBH-BG); 3) que cumpram os deveres
previstos nas condicionantes da Licença de Operação nº IN024701 que
tenham relação ao controle de enchentes, secas e inundações, a montante e
jusante do barramento, em especial as condicionantes n. 7, 9 e 10 com a
realização de dragagens e manutenção das comportas no prazo de 45 dias.

O não cumprimento da presente ordem acarretará a CEDAE o pagamento
de multa diária de R$100.000,00 e aos servidores públicos responsáveis,
inclusive os do INEA, a responsabilização administrativa e penal, sem prejuízo
de outras medidas assecuratórias do cumprimento da determinação e a
serem fixadas oportunamente.

Cont. provimento jurisdicional de urgência



TJRJ - Agravo de Instrumento nº. 0049074-91.2018.8.19.0000
Décima Sétima Câmara Cível

Agravante: Companhia Estadual de Águas e Esgotos CEDAE
Agravado: Ministério Público

Relator: Des. Flávia Romano de Rezende

(...) Pois bem, como dito acima, a decisão foi mantida por esta
Câmara restando apenas a obrigação de cumpri-la da melhor
forma, não para CEDAE ou para o MP, mas para a população
que necessita não só do abastecimento de água, mas sobretudo
de medidas ambientais que garantam o abastecimento no
futuro.

Em 11/09/2018



Mapa constante no Termo de Referência, elaborado por grupo interinstitucional – define APPs de rios a serem restaurados de acordo com condicionantes
30.1 e 30.2 da LP no FE013990 para o COMPERJ. (Fonte: Parecer Técnico17 /14 APA Guapimirim/ESEC Guanabara/ICMBIO).

Barragem/ ETA 
Laranjal

PNM das Águas de 
Guapimirim



Termo de Compromisso
MPRJ, Votor. e CBH-R2R 



(...)



Votorantim firma com MPRJ compromissos 
ambientais no município de Cantagalo

Publicado em 22/04/2017 16:27 - Atualizado em 22/04/2017 

O Grupo de Atuação Especializada em Meio Ambiente
(GAEMA) do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
(MPRJ) e a Votorantim Cimentos S/A firmaram, na terça-
feira (11/04), Termo de Compromisso no qual a indústria
compromete-se a uma série de medidas preventivas e
corretivas para a proteção e melhoria do ecossistema do
município de Cantagalo, na Região Serrana.



(...) A Votorantim Cimentos S/A também assumiu o
compromisso de criar um Grupo de Trabalho, com a
participação do Grupo de Apoio Técnico Especializado
(GATE/MPRJ), do Comitê de Bacia Hidrográfica e do
Instituto Estadual do Ambiente (INEA), para fins de
elaboração e execução de medidas compensatórias
que reverterão para a qualidade ambiental da região.







MPRJ obtém compromisso do governo 

estadual para uso adequado das receitas do 

fundo de recursos hídricos (FUNDRHI)



MPRJ e Estado do RJ homologam acordo para 

recomposição de fundo ambiental e obtenção de 

verbas para proteção dos recursos hídricos





MPRJ participa de audiência em que Estado do Rio e CEDAE 

apresentam propostas para despoluição da Baía de 

Guanabara

Publicado em 10/05/2019 14:17 - Atualizado em 10/05/2019 14:15



Considerações Finais 



CRFB/1988

Leis nº 6.385/76 e 

6.404/76; IN CVM 

n. 358/02;

Lei nº 8.078/90 

(CDC)

LRF/2000; Lei da  

6.938/81; LPNEA * 

(9.795/99); Res. 

CONAMA  (01/86; 

265/00; 306/02 e 

“237/97”); NBR 

ISO 14010 e14011. 

Lei n.  9.433/97 e 

Res. CNRH nº 98/09

Art. 3º - Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da

Política Nacional de Recursos Hídricos:

(...)

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão

ambiental;

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos

setores usuários e com os planejamentos regional, estadual e

nacional;

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo;

Lei 12.527/11



LPNRH

Art. 9º - O enquadramento dos corpos de água em classes,
segundo os usos preponderantes da água, visa a:

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais
exigentes a que forem destinadas;

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante
ações preventivas permanentes.

Art. 10 - As classes de corpos de água serão estabelecidas pela
legislação ambiental.



LPERH

Art. 16 - O enquadramento dos corpos de água em classes, com
base na legislação ambiental, segundo os usos preponderantes
dos mesmos, visa a:

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos
prioritários a que forem destinadas;

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas,
mediante ações preventivas permanentes; e

III - estabelecer as metas de qualidade da água, a serem
atingidas.

Art. 17 - Os enquadramentos dos corpos de água, nas
respectivas classes de uso, serão feitos, na forma da lei, pelos
Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) e homologados pelo
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI), após avaliação
técnica pelo órgão competente do Poder Executivo.



LEI ESTADUAL 3.239, DE 02 DE AGOSTO DE 1999

Art. 13 - Serão elementos constitutivos dos Planos de

Bacia Hidrográfica (PBHs):

VI - a avaliação econômico-financeira dos setores de saneamento básico e de

resíduos sólidos urbanos;

VII - as projeções de demanda e de disponibilidade de água, em distintos

cenários de planejamento;

VIII - o balanço hídrico global e de cada sub-bacia;

IX - os objetivos de qualidade a serem alcançados em horizontes de

planejamento não-inferiores aos estabelecidos no Plano Estadual de

Recursos Hídricos (PER HI);

X - a análise das alternativas de tratamento de efluentes para atendimento

de objetivos de qualidade da água;

XI - os programas das intervenções, estruturais ou não, com estimativas de

custo; e

XII - os esquemas de financiamentos dos programas referidos no inciso

anterior, através de:

a) simulação da aplicação do princípio usuário-poluidor-pagador, para

estimar os recursos potencialmente arrecadáveis na bacia;

b) rateio dos investimentos de interesse comum; e

c) previsão dos recursos complementares alocados pelos orçamentos

públicos e privados, na bacia.



LPERH

Art. 55 - Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CB Hs) têm as seguintes
atribuições e competências:

II - aprovar e encaminhar ao CERHI a proposta do Plano de Bacia
Hidrográfica (PBH), para ser referendado;

III - acompanhar a execução do PBH;

VI - propor o enquadramento dos corpos de água da bacia
hidrográfica, em classes de uso e conservação, e encaminhá-lo para
avaliação técnica e decisão pelo órgão competente;

XII - implementar ações conjuntas com o organismo competente do
Poder Executivo, visando a definição dos critérios de preservação e
uso das faixas marginais de proteção de rios, lagoas e lagunas; e

XIII - dirimir, em primeira instância, eventuais conflitos relativos ao uso
da água.



LPNRH

Art. 5º - São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

(...) VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.

Art. 25 - O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um

sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de

informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua

gestão.

Parágrafo único - Os dados gerados pelos órgãos integrantes do

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (art. 33)

serão incorporados ao Sistema Nacional de Informações sobre

Recursos Hídricos.

Art. 27 - São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre

Recursos Hídricos:

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a

situação qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil;

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e

demanda de recursos hídricos em todo o território nacional;

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos

Hídricos.



RESOLUÇÃO CONAMA Nº 357/05

Art. 38 - O enquadramento dos corpos de água dar-se-á de acordo com as
normas e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos-
CNRH e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

§ 3º - As ações de gestão referentes ao uso dos recursos hídricos, tais como a
outorga e cobrança pelo uso da água, ou referentes a gestão ambiental, como
o licenciamento, termos de ajustamento de conduta e o controle da poluição,
deverão basear-se nas metas progressivas intermediárias e final aprovadas
pelo órgão competente para a respectiva bacia hidrográfica ou corpo hídrico
específico.



“´Tá tudo interligado....”



OBRIGADO


